
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.332 - TO (2017/0153853-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WILASMAR FERREIRA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. ARTIGO 65, I, 
DO CÓDIGO PENAL - CP. ATENUANTE DA MENORIDADE.  
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO DE 1/10 PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REDUÇÃO DE 1/6. PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A redução da pena-base em patamar inferior a 1/6, 
fração comumente usada para o caso, em razão da incidência da 
atenuante de menoridade, deve ser devidamente fundamentada e 
proporcional ao quantum de aumento da pena, o que, no caso, não foi 
feito" (HC 356.632/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/8/2016).

2. Correção de erro material para constar "atenuante da 
menoridade" à fl. 454. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, corrigir o erro material e negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.332 - TO (2017/0153853-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WILASMAR FERREIRA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão por mim proferida (fls. 449-456), na qual o recurso especial 

da defesa foi parcialmente provido.

O Parquet sustenta que a decisão merece reforma, "primeiro porque não 

há confissão espontânea a ser reconhecida, como constou à fl. 454e; segundo, porque 

a redução pela presença de circunstância atenuante da menoridade relativa, em 6 

meses, não se mostra desproporcional, considerando o quantum da pena-base fixada" 

(fl. 468).

Requer a correção de erro material e a reforma da decisão pelo 

Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.332 - TO (2017/0153853-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Ao que se tem, a pena-base foi majorada em 1 ano, restando a 

reprimenda fixada em 5 anos de reclusão na primeira fase.

Na segunda fase, em relação à menoridade, o Magistrado sentenciante 

reconheceu a sua incidência para reduzir a pena em 6 meses, restando fixada em 4 

anos e 6 meses de reclusão.

Dessa forma, apesar da legislação não prever as frações na aplicação 

das atenuantes e agravantes, o entendimento desta Corte de Justiça é no sentido de 

que a fração inferior a 1/6 deve ser fundamentada, o que não se observou nos autos. 

Por esta razão, a pena foi reduzida em 10 meses, sendo a sanção redimensionada ao 

patamar proporcional adotado por esta Corte. 

A propósito, confira-se o seguinte julgado desta Quinta Turma:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
ATENUANTE DA MENORIDADE. REDUÇÃO DA PENA EM FRAÇÃO 
INFERIOR A 1/6 SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME INICIAL 
FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
- A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, 

somente é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
gravidade concreta da conduta pode ser considerada na primeira fase da 
dosimetria para elevar a pena-base acima do mínimo, realizando o 
julgador, assim, a necessária dosimetria e individualização da pena.

No caso, a pena-base foi exasperada em razão da 
consideração negativa das circunstâncias do delito, cometido em 
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concurso de diversos agentes, inclusive menores, contra uma mulher 
grávida, para subtrair veículo no qual se encontrava, ainda, uma criança, 
filho da vítima. Precedentes.

- A redução da pena-base em patamar inferior a 1/6, 
fração comumente usada para o caso, em razão da incidência da 
atenuante de menoridade, deve ser devidamente fundamentada e 
proporcional ao quantum de aumento da pena, o que, no caso, não 
foi feito.

- Uma vez estipulada a pena-base acima do mínimo legal, 
porquanto presente circunstância judicial desfavorável, o que resultou em 
pena definitiva superior a quatro anos, não há constrangimento ilegal na 
fixação de regime inicial fechado.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas aplicadas ao paciente para 6 anos, 5 meses e 23 
dias de reclusão, e 18 dias-multa (HC 356.632/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/8/2016).

Anoto que não houve a confissão espontânea, sendo no caso aplicada 

somente a atenuante da menoridade. Dessa forma, onde se lê "atenuante da confissão" 

(fl. 454), leia-se "atenuante da menoridade".

Ante o exposto, corrijo erro material e voto pelo desprovimento do agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0153853-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.680.332 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005717520148272742  00026677320168270000  26677320168270000  281696403816  
5717520148272742

EM MESA JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILASMAR FERREIRA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WILASMAR FERREIRA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, corrigiu o erro material e negou provimento ao agravo 
regimental."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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